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PUDLICADO N') . . 0, V.MINISTÉRIO DA FAZENDA

StGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 Da  CÉ.  I 0 6  J t o 2-C..

Processo N. o 10.855-000.456/84-08

SGC 

5.„ go de  11 de dezembro  do 1985	 ACORDA() N..202-00.792

Recurso o..	 77.259

Recorrente	 USINA SANTA ROSA S.A.

Recorrida	 DRF EM SOROCABA - SP e SRRF/8a. RF - SP

/PI - INCENTIVOS DO D.L. 1,136/70. Á extensão dos incentivos aos
equipamentos objeto de annendamento, atnibuitda peia Reata/Lia ME
n9 12/83, pot . oirta da campe/tent& delegada ao MínEstto da Fazen
da, peia Lei n9 6.099/74, vige a pactin do ato mininstenial, cti
que o U/SO da ta5eaida ataíbuipao “cou a cnifjnio da autonidade
=cedente. Recamo negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por USINA SANTA ROSA S.A.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Segundo Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimen-

to ao recurso.

Sala das Sessiies, em 11 de dezembro de 1985

e
4(007

ROj O USA DE CASTRO - PRESIDENTE

_

EUGENIO BOTI LLY SOARES - RE ITOR

OV,RTC*5-1?VEIRA V DOS ..nitn ia IRADOR-RERRESENTANTE DA FA-

AL	 ENDA NACIONAL

VISTA EM SESSAO DE I 6 JAN 1966

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros 	 ELIO
ROTHE, MARIO CAMILO DE OLIVEIRA, JOSE LOPES FERNANDES, PAULO	 IRI-
NEU PORTES, MARIA HELENA JAIME e SEBASTIAO BORGES TAQUARY.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N. 0 10.855-000.456/84-08

Recurso n.°:	 77.259

Acordão n. o :	 202-00.792

Recorrente:	 USINA SANTA ROSA S.A.

RELATÓRIO

A ora recorrente pleiteou junto ao Delegado da Recei-

ta Federal em Sorocaba ressarcimento de créditos de IPI incidente

sobre máquinas e aparelhos adquiridos e destinados ã instalação ou

ampliação de seu estabelecimento, nos termos do Decreto-lei número

1.136/70.

Em diligencia realizada junto ao estabelecimento da

requerente, por determinação da autoridade requerida, opinou o seu

autor pela denegação parcial do pedido, no que diz respeito aos

equipamentos que foram arrendados pela requerente (e não ,compra-

dos), tendo em vista que tais operações foram realizadas em 1982,

antes da criação desse incentivo, pela Portaria ME n9 12,	 de

10.01.83, que admitiu o credito por arrendamentos, mas tendo em

vista que o referido ato não tem caráter retroativo, não e declara

teria, mas constitutivo, "instituidor de uma nova forma de ressar-

cimento".

Com base nessa informação, a autoridade requerida man

teve a exclusão sugerida, que motivou recurso para o Superintenden

te da Receita Federal, por parte do requerente, com as alegações

que resumimos.

Comentando a informação fiscal que atribuiu caráter

constitutivo da Portaria MF n9 12/83 e, portanto, não retroativo

diz, preliminarmente que "nem o chefe do Poder Executivo, através

do ato administrativo, pode criar incentivo fiscal".
segue-
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Em seguida discorre sobre o principio da reserva legal

e as limitações dos atos administrativos, invocando a doutrina de

Helly Lopes Meireles, em citações que transcreve.

Assim sendo, que o Ministro da Fazenda, atraves da Por

taria n9 12/83, "não criou, nem poderia criar, incentivo fiscal à

aquisição de máquinas, aparelhos e/ou equipamentos, em operaçaescin

arrendamento mercantil".

Que, ao contrário, a portaria em apreço veio esclare-

cer a respeito de um direito assegurado à Recorrente pelo § 29 do

art. 25 da Lei n9 4.502/64, com a redação dada pelo art. 19 do De-

creto-lei n9 1.136/70, porque esta e uma das funções das portarias

no ordenamento juridico pátrio.

Que e licito concluir-se que o referido ato, ao estabe

lecer condições para o exercicio do direito de credito do IPI no

caso em foco, garantiu, no plano processual, o que o direito mate-

rial já garantia.

Que o mencionato ato tem "evidente caráter elucidativo,

sendo, portanto, aplicável retroativamente".

E, em face de tais considerações, pede seja reformada

a decisão recorrida, do Delegado da Receita Federal.

Examinando o recurso, diz o Superintendente que a má-

quina objeto do pleito foi adquirida em arrendamento, pela nota-

fiscal que identifica, em 29.09.82 e entregue à arrendatária, par-

celadamente, no total de 23 remessas, durante os meses de novembro

e dezembro de 1982.

Que o art. 21 da Lei n9 6.099, de 12.09.74 estabeleceu

que o Ministro da Fazenda "poderá estender aos arrendatários de má

quinas, aparelhos e equipamentos de produção nacional, objeto de

arrendamento mercantil, os beneficios de que trata o Decreto-lei n9

1.136/70".

)44,	 segue-
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Que, com fulcro nessa faculdade, foi baixada a Porta-

ria n9 12, de 10 de janeiro de 1983, que estendeu o referido in-

centivo na forma permitida naquele diploma legal.

Que, em relação ã vigencia dos atos legais e adminis-

trativos, a regra e a irretroatividade, "o que torna a retroativi

dade, nas hipóteses em que deva ser observada, dependente de pre-

visão expressa, não existente no caso da Portaria n9 12/83, deven

do prevalecer, nesse caso, a regra do art. 103 do CTN, ou seja,

a sua entrada em vigor apês a publicação".

Assim, cingindo-se à delegação que lhe foi atribuida

pela lei, o Sr. Ministro da Fazenda estabeleceu os pressupostos p7

ra o gozo do beneficio, não constando dentre eles a retroativida-

de, para incluir operaçaes anteriores à edição do mencionado ato.

Por essas razOes, nega provimento ao recurso.

Ainda não conformada, a requerente recorre a este Co-

legiado, da mencionada decisão.

Depois de fazer em resumo do pedido e da decisão re-

corrida, entra no mérito da questão, com as razões que sintetiza-

mos.

Diz que o ato ministerial em foco, decorrente da Lei

n9 6,099/74, foi baixado quase dez anos depois deste.	 -

Que o item V da Portaria em causa projeta os seus e-

feitos para o futuro, não sendo verdadeira a afirmação da ementa .

da decisão recorrida que "somente fazem jus ao credito-incentivo

do IPI, as máquinas, aparelhos e equipamentos quando recebidos a-

pós a vigência da Portaria MF n9 12/83".

Que se o credito em questão pode ser apropriado quan-

do na aquisição do bem arrendado, "como poderia a referida porta-

ria beneficiar apenas os bens recebidos pelo arrendatário após a

sua vigência?"

4 Ú9 segue-
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"Como poderia a portaria em apreço, quando o bem ad-

quirido pelo arrendatário, negar o direito garantido pela legisla

ção de regência?"

Assim, que fica evidente o caráter elucidativo da Por

taria ME n9 12/83, pois "como e cediço, as portarias são atos ad-

ministrativos internos, pelos quais os chefes dos órgãos, reparti

ções ou serviços expedem determinações gerais ou especiais a seus

subordinados".

Que os contribuintes entenderam que a portaria teria

efeito retroativo, porque garantia, no plano processual o que o

direito material já garantia (art. 25 da Lei n9 4.502/64, em sua

atual redação).

Que os agentes fiscais assim não entenderam, mas que

o Ministro da Fazenda baixou a Portaria n9 4, de 06.01.82, decla-

rando, no que diz respeito à Portaria n9 96, de 13.04.81, que a

mesma "tem efeito declaraterio,abrangendo as aquisições efetuadas

anteriormente à sua pulbicação, face ao disposto no § 29 do art.

25 da Lei n9 4.502, de 1964".

Assim, que está patente o direito da recorrente ao

ressarcimento do credito-incentivo do IPI, objeto do presente re-

curso. Que "não há dúvida que, tendo arrendado uma destilaria com

pleta para produção de álcool, equipamento de grande dimensão,que

depende de estruturas de grande porte, a recorrente adquirirá de-

finitivamente o bem arrendado, beneficiando-se do disposto no i-

tem V da Portaria n9 12, de 1983".

Pede provimento do Recurso.

2 o relatório.

OPANT

segue-
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO EUGNIO BOTINELLY SOARES

Não assiste razão à Recorrente.

Com efeito. O artigo 21 da Lei nQ 6.099, de 12 de se-

tembro de 1974, estabeleceu que o Ministro da Fazenda "poder g es-

tender aos arrendat g rios de m g quinas, aparelhos e equipamentos de

produção nacional, objeto de arrendamento mercantil, os benefi-

cios de que trata o Decreto-lei n9 1.136/70"(grifamos).

Atribui, portanto, ao Ministro da Fazenda, poderes pa

ra estender ou não os mencionados beneficios, nas condiç ges ali

estabelecidas. Não determinou a mencionada extensão.

O Ministro da Fazenda, em face da delegação legal, po

deria, a seu crit g rio, se utilizar dos referidos poderes, se jul-

gasse conveniente.

Tanto que somente o fez, como, ali g s, salienta a pra-

pria Recorrente, "quase dez anos depois", com a expedição da Por-

taria MF nQ 12, de 1983.

Por esse . ato foram instftuidos os referidos incenti-

vos; e 5E; a partir de sua vigencia poderiam ser usufruidos. Tanto

que, na ausãncia do referido ato, inexistente era o beneficio.

0 ato ministerial em causa no sO n g o tem car g ter re-

troativo, como tamb g m não se vislumbra na delegação legal autori-

zação para que a autoridade concedente lhe atribuisse a retroati-

vidade.

Nego provimento ao recurso.

Sala das Sess g es, em 11 de dezembro de 1985

1•IP
EUGENIO BOT;1ELtY SOARES
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